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Há muito que tardava, mas, finalmente, foi publicado, em meados do ano passado, o 

livro “Índios cristãos: poder, magia e religião na Amazônia colonial”, da autoria do professor 

Amir Diniz de Carvalho Júnior. De fato, a tese de doutoramento da qual a obra é resultado já 

havia sido defendida no ano de 2005, na Universidade de Campinas (UNICAMP)1. De certo 

modo, esta demora surpreende, se levarmos em conta a grande relevância que a pesquisa tem 

para a Historiografia Indígena e do Indigenismo no Brasil e, de forma mais específica, na 

Amazônia. Resta a esperar que o formato de livro contribua a tornar o estudo ainda mais 

conhecido no meio acadêmico! 

O autor, professor lotado na Faculdade de História e credenciado no Programa de Pós-

Graduação em História da Universidade Federal do Amazonas (UFAM) em Manaus, começa a 

apresentação de seu livro com a observação de que “toda criação é solitária”. Pode-se questionar 

esta afirmação, visto que Almir Diniz de Carvalho Júnior construiu seu estudo, à toda evidência, 

enquanto pesquisador bem conectado e inserido em uma rede com outros pesquisadores e 

pesquisadoras que, como ele, trabalharam e trabalham o protagonismo de indígenas na época 

colonial. Nesta rede, composta, em grande parte, de historiadores e antropólogos, seu orientador 

de tese, o já falecido John Manuel Monteiro – à memória do qual o livro é dedicado – ocupa 

um lugar central, além de Maria Regina Celestino de Almeida, que fez o prefácio, Marta 

Amoroso, Manuela Carneiro da Cunha, João Pacheco de Oliveira Filho, Ronaldo Vainfas, entre 

outros e outras. Todos eles e elas são prógonos conhecidos da Nova História Indígena e 

marcaram, como se percebe ao longo da leitura, as reflexões de Almir Diniz de Carvalho Júnior. 

Como já indica o título da obra, os “índios cristãos” estão no cerne da pesquisa do autor. 

Não se trata, como ele deixa claro logo no início (pp. 21-29), de uma categoria supostamente 

compacta e genérica de subalternos, atrelados ao projeto de cunho colonial salvacionista. Ao 

contrário, ele se propõe a analisar sujeitos históricos que, apesar das relações e classificações 

assimétricas nas quais foram enquadrados, participaram da construção do universo colonial, 
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dentro do qual conseguiram formar e ocupar espaços próprios. A partir desses espaços os índios 

engendraram, por meio de complexas mediações e negociações, práticas culturais, referências 

sociossimbólicas e balizas identitárias novas. O autor realça, sobretudo, a dimensão 

sociossimbólica, como o apontam os termos “poder”, “magia” e “religião”, que, por sinal, 

constam no subtítulo. Neste sentido, Almir Diniz de Carvalho Júnior consegue conjugar, em 

termos metodológicos, uma análise criteriosa das múltiplas fontes – que vão de crônicas 

missionárias a processos inquisitoriais – com o recurso a relevantes investigações 

antropológicas acerca das cosmologias indígenas.  

O livro consiste – como também a tese – em três partes que, por sua vez, estão 

subdivididas em com um número variável de capítulos. A primeira parte (pp. 39-108) aborda, 

em dois capítulos, as complexas relações entre os colonizadores portugueses e os povos 

indígenas no espaço amazônico. No primeiro capítulo, aprofunda-se o processo de implantação 

e consolidação do projeto colonial e, no segundo, a instalação da rede de missões sob as 

orientações do padre Antônio Vieira. Em ambos os contextos, os índios não são tratados como 

meros figurinos, mas agentes centrais. Assim, o autor dá destaque à revolta dos Tupinambá, 

ocorrida na Capitania do Maranhão, em 1617-1619, logo no início da colonização, como 

também à reação dos índios da aldeia de Maracanã, lugar estratégico onde se situaram as 

importantes salinas no litoral do Grão-Pará, à prisão do principal Lopo de Souza, em 1660-

1661. Ambos os eventos apontam os impactos diretos de lideranças indígenas no processo da 

aplicação das políticas colonizadora e evangelizadora. Embora não tenha sido o objetivo da 

pesquisa, mas faltou, talvez, abordar também, paralelamente a estes aspectos etnossociais, a 

questão do espaço em sua dimensão geoétnica e geopolítica. Assim, teria sido interessante 

trabalhar a Amazônia dos séculos XVII e XVIII enquanto “fronteira”, que, conforme uma 

definição fornecida por Hal Langfur, seria: 

aquela área geográfica remota da sociedade já estabelecida [ou em vias de se 

estabelecer], mas central para os povos indígenas, onde uma consolidação 

ainda não foi assegurada e onde ainda paira uma dúvida sobre o desfecho dos 

encontros culturais multiétnicos
2. 

A segunda parte (pp. 111-257), mais extensa, pois composta de quatro capítulos, versa 

tanto sobre os métodos aplicados pelos padres para doutrinar os índios quanto sobre as 

estratégias usadas pelos últimos ao se reconstituírem como “grupos étnicos autônomos”, 

incorporando, neste processo, padrões culturais barroco-cristãos. Desta feita, o terceiro 

                                                                   
2 LANGFUR, Hal. The Forbidden Lands: Colonial Identity, Frontier Violence, and the Persistence of Brazil’s 

Eastern Indians, 1750-1830. Stanford: Stanford University Press, 2006, p. 5. Tradução do inglês pelo autor da 

resenha. 
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capítulo, retoma o tema da centralidade dos grupos Tupinambá no contexto da colonização e 

evangelização; por sinal, um tópico muito defendido pelo autor. Neste contexto, é oportuno 

apontar pesquisas mais recentes que tendem a frisar a complexa mobilidade de grupos indígenas 

de troncos etnolinguísticos não tupi no vale amazônica em torno da chegada dos portugueses. 

Assim, a tese do pesquisador Pablo Ibáñez Bonillo chama a atenção a “sistemas regionais 

multiétnicos”, em razão das presenças (no plural) de falantes de idiomas aruaque e caribe, 

principalmente, no estuário e no curso inferior do rio Amazonas, relativizando, de certa forma, 

a suposta predominância tupinambá3. O quarto capítulo aprofunda o projeto de “conversão”, 

levado a cabo, sobretudo, pelos jesuítas, conforme diretrizes exatas e, também, pragmáticas. 

Neste contexto, o autor lança mão de duas fontes fundamentais acerca da presença e atuação 

inaciana na Amazônia: a crônica do padre luxemburguês João Felipe Bettendorff, redigido na 

última década do século XVII, e os tratados do padre português João Daniel, escritos no terceiro 

quartel do século seguinte. É com base nesta documentação que Almir Diniz de Carvalho Júnior 

delineia, de forma nítida e envolvente, a peculiaridade das práticas de missionação na colônia 

setentrional da América portuguesa. A análise teria ficado mais completa com a inclusão da 

rica correspondência interna dos inacianos, arquivada no Archivum Romanum Societatis Iesu 

em Roma4. O fato de esta ter sido escrita, em grande parte, em latim dificulta, infelizmente, o 

acesso de muitos autores às informações nela contidas. Estas fontes são interessantes, pois, em 

geral, não reproduzem o estilo marcadamente edificante e moralizante das crônicas, tratando de 

questões polêmicas ou de dificuldades experimentadas com mais franqueza. O quinto capítulo, 

que constitui, por assim dizer, o miolo da obra, é diretamente dedicado aos “índios cristãos”. 

Estes são descritos e analisados como sujeitos inseridos no universo colonial do qual são 

partícipes – mas, salvaguardando seus interesses –, enquanto principais, pilotos e remeiros, 

artesãos de diferentes ofícios e, também, guerreiros. Atenta-se igualmente aos “meninos” e às 

“mulheres” indígenas, o que não é de se admirar, pois ambos os grupos recebem destaque nas 

crônicas pelo fato de seus integrantes terem sido percebidos pelos missionários como mais 

acessíveis aos objetivos e pretensões de seu projeto salvacionista. Este capítulo demonstra, de 

forma “plástica”, o que o autor entende por “índios cristãos”, conceito que, com já 

mencionamos, foi elucidado no início do livro. Neste contexto, merece menção que o autor se 

                                                                   
3 BONILLO, Pablo Ibáñez. La conquista portuguesa del estuario amazónico: identidad, guerra, frontera. Tese de 

doutorado, História e Estudos Humanísticos: Europa, América, Arte e Línguas, Departamento de Geografia, 

História e Filosofia, Universidad Pablo de Olavide, Sevilha, 2015, pp. 120-147. Em co-tutela com a University of 

Saint Andrews, Reino Unido. 
4 No Archivum Romanum Societatis Iesu, os documentos referentes à Missão e, a partir de 1727, Vice-Província 

do Maranhão encontram-se, principalmente, nos códices Bras. 3/II, 9 e 25-28. 
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refere, por diversas vezes, ao termo de “índios coloniais”, formulado, há quarenta e cinco anos, 

por Karen Spalding em relação à colonização hispânica5 . Embora não cite o nome desta 

historiadora, Almir Diniz de Carvalho Júnior segue, mesmo em outras circunstâncias e com 

base em outras experiências, a pista lançada por ela. Enfim, o sexto capítulo, que já constitui 

uma transição para a terceira parte, apresenta os mesmos “índios cristãos” enquanto praticantes 

de diversos rituais considerados heterodoxos, resultantes do contato entre suas tradições e 

cosmovisões xamânicas – ou, como detalha o autor, tupinambá – com os dogmas ensinados e 

as liturgias encenadas no âmbito das missões. 

Finalmente, a terceira parte (pp. 261-320) enfoca, em dois capítulos, os índios cristãos 

e as “heresias” geradas por eles nas suas interações com o universo católico ibero-barroco, tanto 

em sua dimensão disciplinadora/institucional como inspiradora/vivencial. Neste sentido, o 

sétimo capítulo familiariza o leitor com a organização e o funcionamento do Tribunal da 

Inquisição de Lisboa, que atuava na Amazônia desde meados do século XVII mediante um 

sistema de captação de denúncias6. Para compreender esta instituição e seu agenciamento na 

colônia, o autor coloca uma tônica especial na elucidação tanto da concepção erudita quanto da 

mentalidade popular acerca da magia e feitiçaria na cultura portuguesa da época. Faltou, talvez, 

neste capítulo um maior aprofundamento da percepção desses fenômenos por parte das 

autoridades locais e dos moradores do Grão-Pará, visto que o universo de crenças e práticas 

heterodoxas trazido da Europa se reconfigurou, também por iniciativa dos próprios “brancos”, 

no contato com as religiosidades indígenas. Implicitamente, isso fica evidente no oitavo, e 

último, capítulo que aborda casos concretos, bem apresentados e analisados, que envolvem 

“feiticeiros” e, sobretudo, “feiticeiras” indígenas. Comparando a interpretação inquisitorial, tal 

como ela transparece nas fontes, com as lógicas próprias do universo simbólico xamânico, 

estabelecidas por pesquisas de cunho antropológico, Almir Diniz de Carvalho Júnior conclui 

que as heresias eram “formas autônomas de novas práticas culturais”, engendradas não tanto 

numa postura de resistência, mas, antes, para fornecer sentido ao mundo ao qual foram forçados 

a inserir-se. Como já antes, na apresentação dos diferentes grupos de índios cristãos, também 

neste último capítulo, o autor permite, mediante o aprofundamento de diversos casos e 

personagens de feiticeiros e feiticeiras, mergulhar no universo ameríndio colonial. Com efeito, 

o emprego de uma linguagem clara e envolvente parece dar vida às índias Sabina, Suzana e 

Ludovina que, mesmo taxadas como “feiticeiras” ou “bruxas”, circularam amplamente pela 

                                                                   
5 SPALDING, Karen. The Colonial Indian: Past and Future Research Perspectives. Latin American Research 

Review. Pittsburgh, 1972, v. 7, n. 1, pp. 47-76. 
6 Neste sentido, os “Cadernos do Promotor”, arquivados no Arquivo Nacional Torre do Tombo (ANTT), em 

Lisboa, e muito citado Almir Diniz de Carvalho Júnior, são importantes.  
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sociedade colonial de seu tempo. Neste contexto, convém lembrar que – e a farta documentação 

inquisitorial o demonstra – os desvios morais e doutrinais dos “brancos” estiveram muito mais 

na mira dos oficiais da Inquisição do que os dos índios, mamelucos, cafuzos ou negros, mesmo 

quando esses eram cristãos. Para aprofundar este aspecto, teria sido interessante dialogar com 

as pesquisas recentes do historiador Yllan de Mattos, cujos trabalhos, aliás, enfocam a atuação 

inquisitorial na Amazônia colonial7. 

Dito tudo isso, fica óbvio o quanto o livro de Almir Diniz de Carvalho Júnior se destaca 

por dar visibilidade aos indígenas e suas múltiplas (re)ações dentro das conjunturas e 

conjecturas que marcaram o processo de colonização do Estado do Maranhão e Grão-Pará. Este 

processo, em muitos aspectos, diferiu das dinâmicas colônias aplicadas na colônia-irmã mais 

ao sul, o Estado do Brasil, sendo que a evidência da peculiaridade da colônia amazônica, com 

seu grande contingente de povos indígenas – seja nas missões, seja nos sertões – constitui outro 

aspecto significativo da obra a ser retido. 

Quanto à agência e ao protagonismo dos índios, o autor, ao examiná-los sob um prisma 

multifacetário, supera a visão binômica que, durante muito tempo, viu o índio, em primeiro 

lugar, como indivíduo oprimido e vitimado. A (re)leitura criteriosa feita nas entrelinhas das 

fontes coloniais deixou evidente o quanto os documentos, embora redigidos com um olhar 

unilateral – pois sempre imbuído do ensejo do respectivo autor de comprovar o suposto sucesso 

do projeto da colonização ou missionação – falam necessariamente do índio e trazem, assim, à 

tona suas práticas culturais heterodoxas e suas negociações ambíguas. Em última análise, estas 

agências “imprevistas” forçaram os missionários a abrir mão de suas pretendias ortodoxias para, 

num patamar ortoprático, poder se comunicar, mesmo incompletamente, com seus catecúmenos 

e neófitos indígenas8.  

Enfim, vale ressaltar que a pesquisa Almir Diniz de Carvalho Júnior é uma contribuição 

fundamental para a Historiografia acerca da Amazônia Colonial, que, nos últimos anos, 

conheceu um crescimento significativo, sobretudo devido à consolidação dos Programas de 

Pós-Graduação em História em diversas universidades da região. A leitura da obra é, assim, 

imprescindível não só para aqueles e aquelas que pesquisam, academicamente, as agências 

indígenas na fase colonial, mas também para todos e todas que procuram entender mais a fundo 

                                                                   
7 MATTOS, Yllan de. A última Inquisição: os meios de ação e o funcionamento do Santo Ofício no Grão-Pará 

pombalino, 1750-1774. Jundiaí: Paco Editorial, 2012; MATTOS, Yllan de & MUNIZ, Pollyanna Mendonça 

(Orgs.). Inquisição e justiça eclesiástica. Junidaí: Paco Editorial, 2013. 
8  Quanto à alteração da ortodoxia em “ortoprática” no processo de missionação, ver GASBARRO, Nicola. 

Missões: a civilização cristã em ação. In: MONTERO, Paula (Org.). Deus na aldeia: missionários, índios e 

mediação cultural. São Paulo: Globo, 2006, pp. 71-77. 
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o devir das populações e culturas tradicionais da Amazônia que, de uma forma ou outra, 

descendem e/ou emanam dos sujeitos analisados por Almir Diniz de Carvalho Júnior. 


